
Cidades.
| 3QUINTA, 03 DE MARÇO DE 2016

Macroeditor: Geraldo Nascimentoz gnascimento@redegazeta.com.br
Editora: Daniella Zanotti (interina)z dzanotti@redegazeta.com.br

WhatsApp (27) 98135.8261
Telefone: (27) 3321.8446

SAMARCO QUER VOLTAR A
OPERAR AINDA NESTE ANO
Acordo com governos para recuperar Rio Doce foi assinado

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

O presidente da Samarco,
Roberto Carvalho, anun-
ciou que a empresa espera
voltar ainda este ano aope-
rarsuasatividadesdeextra-
çãoeexportaçãodeminério
de ferro. O processo para
reaver a licença ambiental,
suspensa desde o desastre
do rompimento da barra-
gemderejeitosemMariana
(MG), está em análise no
governomineirodesdease-
mana passada, mas não há
prazo para conclusão.
Ementrevista a AGAZE-

TAontemnoPaláciodoPla-
nalto,ondeparticipoudaas-
sinatura do acordo de recu-
peração doRioDoce após a
tragédia que atingiu Minas
Gerais e Espírito Santo em
novembro passado, o exe-
cutivoafirmouqueaempre-
sa já aplicou parte dos R$ 2
bilhões que terá de desem-
bolsar este ano para finan-
ciarasaçõesderecuperação
ambiental e assistência so-
cial na região atingida.
“Entramos com pedido

de licenciamentoambiental
nogovernodeMinasGerais
comoprimeiropassoparaas
conversas. Tudo vai depen-
der das negociações, mas
nossa estimativa é voltar a
operar ainda no fim deste
ano”,disseCarvalho.Elees-
tava na cerimônia acompa-
nhado do presidente da Va-
le, Murilo Ferreira, e da di-
reção da anglo-australiana
BHP Billiton, controladoras
da joint venture Samarco.
Na prática, o acordo eli-

mina brigas judiciais anun-

ciadas entre a companhia e
osgovernos federal, capixa-
ba emineiro. Em15anos, a
partir deste, a Samarco terá
depagaraomenosR$24bi-
lhões para recuperar o Rio
Doce e suas nascentes, in-
vestiremsaneamento,recu-
perar faunae flora e indeni-
zar a população, sobretudo
pescadores, pequenos agri-
cultores e indígenas.

ESCOMBROS
Aoladodegovernadores,

procuradores,prefeitos,par-
lamentares e ministros, a
presidente Dilma Rousseff
destacouarapidezdoenten-
dimento e considerou este
um novo modelo de gover-
nança, um“marcona rever-
sãodedanosàspopulaçõese
ao meio ambiente”. “Sobre
os escombros da tragédia,
vamos construir vidanova e
de qualidade. Haverá recu-
peraçãointegraldoambien-
te e sem limites financeiros.
Prescindimos da via judicial
porque queríamosmais agi-
lidade,massemnenhumdi-
reitodesrespeitado”, disse.
Há 38medidas de curto,

médio e longo prazos assu-
midas como obrigação da
fundaçãodedireito privado

REPRODUÇÃO/GLOBO NEWS - 05/11/2015

Estouro de barragem destruiu distrito de Bento Rodrigues, em Mariana
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ENTREVISTA

“VAMOS RESGATAR
E REORGANIZAR
TODA A ÁREA”

Roberto Carvalho

Presidente da Samarco

Na prática, quando o
acordo será cumprido?
O serviço já começou des-
de o primeiro dia (após o
desastre). O acordo é fun-
damental e reafirma o
compromisso que a Samar-
co demonstra com a com-
pensação, recuperação e
remediação dos impactos
da barragem rompida.
Quanto dos R$ 2
bilhões previstos para
este ano foi aplicado?
A Samarco continuará com
as ações de assistência e
recuperação até a consti-
tuição da fundação de di-
reito privado, que cuidará
dos projetos e será criada
daqui a 120 dias (em ju-
lho, daqui a quatro meses)
e terá mais 30 dias para
começar a funcionar.
A empresa pediu
licença ambiental para
operar. Nomelhor dos
cenários, para quando
estimam isso?
Esse foi um primeiro mo-
vimento nosso. Apresenta-
mos o plano para operar
uma nova barragem. Tudo
depende das negociações,
mas trabalhamos para vol-
tar a operar ainda este ano.
Quando chegam as
reparações? O que tem
a dizer aos que se
acham desassistidos?
A Samarco está nas comu-
nidades atingidas desde o
começo. Fui acompanhar o
processo desde Baixo
Guandu até Regência. Está
previsto no acordo que va-
mos resgatar e reorganizar
toda a área impactada.

Ministra nega relação com nova licença
Aministra doMeio Am-

biente, Izabella Teixeira,
esclareceu em entrevista
queoacordo jurídicocele-
brado entre os governos e
a Samarco não tem rela-
ção alguma com o pleito

damineradoraparavoltar
a funcionar.
“Oacordonãocondicio-

na a retomada de funcio-
namento da Samarco, não
tem nenhuma vinculação.
A licença ambiental está

suspensa e a empresa está
apresentando projetos.”
Ainda conforme a mi-

nistra, o governo mineiro
está em discussão do as-
sunto. “Minas tem tradi-
ção de ter o melhor siste-

EMPRESA BANCA

R$ 500
milhões

É o valor disponível para
obras de saneamento nos
municípios atingidos.

queserácriada,daquiaqua-
tromeses, paragerir ospro-
jetos comos recursos repas-
sados pela Samarco. Serão
R$ 4,9 bilhões numa soma
dospróximos três anos.Nos
anos seguintes, o montante
anual serádeR$1,2bilhão,
e a cada triênio as ações se-
rão reavaliadas para ade-
quar metas e recursos. Pelo
acordo, que agora será sub-
metidoàJustiça,seaSamar-
co não aportar os valores,
suas controladoras terão de
assumi-los integralmente.
Presente na cerimônia

em Brasília, o governador
Paulo Hartung disse que a
tarefamaisdifícilaindaestá
por fazer e cobrou respon-
sabilidade dos governos e
da Samarco. “Andamos

poucoevamosterqueralar
muito. Não podemos rela-
xar. Temos que avaliar a
qualidade desse compro-
misso daqui a um, dois, 10
anos, para termos um Rio
Docemuitomelhor do que
estava a Bacia antes do
maior acidente ambiental
da história do país.”
Já o governadormineiro

Fernando Pimentel identifi-
cano termodeajustamento
de conduta uma demons-
traçãodematuridadepolíti-
ca.“Evitamosasegundatra-
gédiadoRioDoce:adisputa
judicialinfindável.Oacordo
eminícioquaseimediatoeo
Ministério Público vai fisca-
lizara fundação.Nãoépou-
ca coisa”.

NOVA BARRAGEM

“Apresentamos um
plano para operar uma
nova barragem. Tudo
dependerá das
negociações, mas
trabalhamos para a
Samarco voltar a
operar ainda este ano”

ROBERTO CARVALHO
PRESIDENTE DA SAMARCO

ma de licenciamento am-
biental do país. Toda a
equipe técnicadogoverno
mineiro está debruçada
sobre os documentos en-
viados pela empresa”.
O procurador-geral do

governo do Espírito Santo,
Rodrigo Rabello, também
negouarelaçãoentreacor-
do e retomada das ativida-
des industriais: “Nãoháco-
nexão, e nem poderia ha-
ver.Oacordoépararecupe-
ração ambiental e socioe-
conômica.Licenciamentoé
como governo deMinas”.
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MINISTÉRIO PÚBLICO QUER
QUE JUSTIÇA BARRE ACORDO
Procurador diz que órgão vai entrar com nova ação civil pública

ANDRÉ DUSEK/ESTADÃO CONTEÚDO

Presidente da Samarco (dir.) encontra Dilma para assinar acordo ao lado de Hartung e da ministra Izabella

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

OMinistérioPúblicoFederal
(MPF) pedirá à Justiça que
barre o “acordo extrajudi-
cial” firmado ontem entre
União,Estados,aminerado-
ra Samarco e suas controla-
doras. O procurador da Re-
pública Jorge Munhós de
Souza, integrante da For-
ça-Tarefaqueinvestigaode-
sastre socioambiental cau-
sado pelo rompimento da
Barragem de Fundão, em
Marian,reitera,ainda,queo
MPFentrarácomnovaação
civil pública para garantir a
efetivareparaçãoambiental
e social.
“Oacordotemmaispreo-

cupação com repercussões
negativas no patrimônio da
Samarco do que com a po-
pulação atingida e com o
meioambiente.Nãopartici-
pamos do acordo enemva-
mos participar da fundação
a ser criada”, critica. As par-
tes pedirão a extinção da
açãocivilpúblicaconjuntajá
emcurso -movidapelosgo-
vernos federal, capixaba e
mineiro contra a Samarco.
“Elesvãoanexaresseacordo
àaçãoepedirextinção,mas

oMPFsesemanifestarácon-
tra”, salienta oprocurador.
Conforme o Ministério

doMeioAmbiente,oacordo
paraarecuperaçãodaBacia
doRioDoceenvolvea repa-
ração “integral” dos danos
sociais, econômicos e am-
bientais da tragédia. Uma

fundação privada vai gerir
cercadeR$20bilhõesdere-
cursos para as reparações e
investir mais R$ 4,1 bilhões
emações compensatórias.
O MPF, porém, contesta

essa garantia mínima e diz
que se afastou da mesa de
negociações tão logo perce-

beu que “não havia possibi-
lidaderealdeoperarascláu-
sulas mais essenciais” do
Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC). AForça-Ta-
refadestaca,ainda,queaas-
sinatura do acordo não ex-
tingueasdemaisações judi-
ciaismovidaspeloórgãoem

Minas enoEspírito Santo.
“Apesardealgunspontos

positivos,oacordonãopode
impor limites de financia-
mento para reparação inte-
graldodanosocioambiental
e compensação. Até hoje o
dano está se perpetuando,
comcarreação de rejeitos, e

a população continua so-
frendo.Portanto,nãoháco-
mo fazer esse cálculo de li-
mites de valores”, observa
Munhós. Ele ainda afirma
queoacordonãotratadein-
denizações individuais.
Oproblema,acrescentao

MPF, é que não há justifica-
tivas para fixar limites
anuaisdeaportes. “Temque
ser de acordo com necessi-
dades técnicas. Vamos lutar
paraanãohomologaçãodo
acordoevamosmoveração
civil pública. A população
continuaafetadaemeioam-
biente segue degradado”,
assinala oprocurador.
SegundooMPF,osMinis-

térios Públicos dos Estados
deMinasGerais (MPMG) e
EspiritoSanto(MPES)tam-
bém questionam o acordo.
Para a Força-Tarefa, não
houveparticipaçãoefetivae
consultadosatingidosenão
seobservouosdireitoscole-
tivos afetados. “O acordo
nãogarantereparação inte-
graldodanoenemfixame-
canismos jurídicos para ga-
rantir o cumprimento das
obrigações das empresas, o
queotornaquaseumacarta
de intenções.”

COMO SERÁ A RECUPERAÇÃO

FUNDAÇÃO
Do montante total de R$
24 bilhões, R$ 4,4 bilhões
serão depositados pela
Samarco até 2018 na conta
de uma fundação privada,
com controle público, a ser
criada daqui a quatro
meses para realizar os
investimentos com 38
programas ambientais e
socioeconômicos. A
fundação será dirigida por
conselho de sete membros,
com Samarco, BHP Billiton
Brasil e Vale nomeando
dois representantes cada
uma e autoridades
brasileiras indicando um
membro. Uma equipe de
consultores com
especialistas técnicos,
reguladores e membros
das comunidades locais
atuará nas atividades.

RECUPERAÇÃO
O acordo prevê execução
de 18 programas

socioambientais (nove
reparatórios e nove
compensatórios), visando a
reparar os danos do pior
desastre ambiental do
Brasil. Os reparatórios
envolvemmanejo e
dragagem de rejeitos,
sistemas de alerta de risco
para a população,
consolidação de unidades
de conservação com
criação de Área de
Proteção Ambiental da Foz
do Rio Doce, tratamento de
rios, recuperação da
biodiversidade e
construção de novos
sistemas de abastecimento
das cidades afetadas.

OBRIGAÇÕES
No período até a criação da
fundação, a Samarco
continuará executando
todas as ações
emergenciais de
recuperação social e
ambiental que estão em

andamento. Além disso,
determina-se recuperação
de 47 mil hectares, sendo,
no mínimo, 40 mil hectares
de áreas de proteção
permanente degradadas.
Se a recuperação dos 40
mil hectares custar menos
de R$ 1,1 bilhão, outras
ações de reflorestamento
ou regeneração serão

requeridas adiante, até o
valor ser atingido.

NASCENTES
Está prevista também a
recuperação de cinco mil
nascentes, sendo 500 por
ano em dez anos. Em áreas
diretamente afetadas,
haverá a recuperação de 2
mil hectares, envolvendo a
regularização de margens

de rios, o reflorestamento,
a recuperação da
biodiversidade e o controle
de processos erosivos.

SANEAMENTO
Ao todo, 39 municípios e
localidades afetadas na
calha do Doce terão
contribuição única no total
de R$ 500 milhões para
implantar coleta e
tratamento de esgotos,
mas estes projetos terão
de ser apresentados pelas
prefeituras. A construção
de sistemas alternativos de
captação e adução de água
foi determinada, visando a
reduzir no mínimo em 30%
a dependência direta do rio
Doce. Deve haver, ainda, o
controle total dos rejeitos
na área de barragem de
Fundão (MG) e manejo de
34 milhões de metros
quadrados de rejeitos.

CONTROLE SOCIAL
A fundação privada terá um

comitê interfederativo,
formado por representantes
do governo federal, dos
governos estaduais, de
municípios atingidos pelo
desastre e do Comitê da
Bacia do Rio Doce. Essa
instância externa e
independente da fundação
irá acompanhar, monitorar
e fiscalizar os projetos que
serão executados.

VALORES
Do total, R$ 2 bilhões serão
alocados em 2016 - menos
o total já gasto para as
ações de reparação e
compensação -, R$ 1,2
bilhão em 2017 e R$ 1,2
bilhão em 2018. A
destinação dessa verba
cabe ao Conselho
Consultivo (Comitê da
Bacia, comunidades e
instituições de ensino), que
faz propostas de solução
dos danos e cria canais de
participação da sociedade.

GUILHERME FERRARI - 18/11/2015

Rio Doce foi devastado por lama de rejeitos
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PREFEITURAS APROVAM
ACORDO COM RESSALVAS
Administrações de municípios afetados divergem sobre valores

AMABILY CALIMAN
RONDINELLI TOMAZELLI

Oprefeito de Colatina, Leo-
nardoDeptulski(PT),decla-
rouapoioaoacordocelebra-
do pela Samarco com o po-
derpúblico.Únicoprefeitoa
integrar a mesa da cerimô-
nia noPlanalto, comopresi-
dentedocomitêdaBaciaHi-
drográficadoRioDoce,ope-
tistaafirmouque jáháações
da mineradora em anda-
mentona cidade.
“Temos dois sistemas de

captação de água alternati-
voseaempresaseguirácom
ações sem esperar a funda-
ção ser criada. Esperamos
que o plano seja a melhor
respostaparaosdanosepa-
rabenizo essa construção. O
acordo é uma grande res-
ponsabilidade para os go-
vernoseaempresa,eexigirá
governançadas três esferas:
federal, estadual e munici-
pal”, pontuou.
A lama de rejeitos da Sa-

marco deixou um rastro de
destruição à biodiversidade
do Rio Doce, além de ter
transformadoarotinadapo-
pulaçãoqueviveaolongodo

seu curso, em Baixo Guan-
du,Colatina e emLinhares.
Para o prefeito de Baixo

Guandu, região Noroeste,
Neto Barros (PCdoB), o va-
lor firmadoentreaSamarco
e os Governos émuito me-
norqueos gastos para recu-
peraçãodoRioDoce.
“A gente vê esse acordo

combonsolhos,masovalor
é ínfimo diante de tamanha
destruição. Sópara parte de
tratamento de água e esgo-
to, incluindo captação e de-

MOSAICO IMAGEM - 09/11/2015

Lama comprometeu qualidade da água e deixou rastro de destruição nos municípios aonde chegou pelo Rio Doce, chocando a população, como em Baixo Guandu

voluçãodaáguaaoambien-
te tratado, precisaríamos de
uns R$ 30milhões. O dese-
quilíbrio ecológico é muito
grande.Acreditoque,talvez,
em dez anos, com uns R$
100 bilhões consigam recu-
perar oRioDoce”, frisou.
OsecretárioMunicipalde

Desenvolvimento e Meio
Ambiente de Linhares, Nor-
te do Estado, Rodrigo Pane-
to, disse que para omunicí-
pioseriamnecessáriosinves-
tir R$70milhões para recu-

perações emergenciais.
“Temosquefazerurgente

o segundo ponto de capta-
çãonaLagoaNova;precisa-
mos de estudos conclusivos
que mostrem o que tem na
água do Rio Doce; é preciso
quefechecomurgênciaova-
zamentodelamaemMaria-
na,porqueenquantonãofe-
charnãotemoscondiçõesde
fazer projetos de recupera-
ção; fora problemas de Re-
gência. Esse acordo já é um
passo, agora é torcer para
que seja bemgerido e que o
dinheironãosepercanabu-
rocracia”, disse o secretário.
Já o presidente da Colô-

nia de pescadores de Linha-
res,MiltonJorge,destacoua
importância de incluir os
profissionais dapescana re-
cuperaçãodoRioDoce.
“Achoqueopoderpúblico

deveriaouvir ospescadores.
Sãoelesque trabalhamcom
a água. Tinha que investir
nos pescadores para reflo-
restar as margens do rio.
Acho que até podem conse-
guir recuperar,mas temque
querer fazer, e o povo está
desacreditado”, opinou.

VITOR JUBINI - 08/10/2015

“O valor é
ínfimo diante
de tamanha
destruição.
A necessidade
é urgente.
Afinal, estamos
tratando de
vidas”

—
NETO BARROS

PREFEITO DE

BAIXO GUANDU

A TRAGÉDIA

BARRAGEM ROMPE
t Mortes
No dia 5 de novembro de
2015, o rompimento da
barragem de Fundão, que
pertence à mineradora
Samarco, cujas donas são a
Vale e a BHP Billiton,
despejou 50 milhões de
metros cúbicos de lama de
rejeitos e varreu o distrito
de Bento Rodrigues inteiro,
chegou a outra cidade a 58
km de distância, Barra
Longa, matou pelo menos
17 pessoas - dois corpos
ainda não foram localizados
-, e deixou centenas de
famílias desabrigadas.

ESPÍRITO SANTO
t Lama atinge ES
A lama atravessou o Rio
Doce no Espírito Santo,
deixou 11 toneladas de
peixes mortos e
desembocou no mar, em
Regência, mudando
radicalmente a paisagem
no local e interditando
praias da região.

t Colatina sem água
Em Colatina, onde a
captação de água é

realizada apenas pelo Doce,
os prejuízos foram ainda
maiores. A Samarco parou
de distribuir água potável e
os moradores buscam o
recurso em nascentes. A
revolta da população com
as dificuldades de
abastecimento de água,
resultou em uma avalanche
de ações na Justiça local.

INDICIAMENTOS
t Investigação policial
De acordo com a polícia, a
causa do rompimento da
barragem foi acúmulo de
água. A explicação é que
houve elevada saturação de
rejeitos arenosos depositados
em Fundão, falhas no
monitoramento,
equipamentos com defeito,
número reduzido de
equipamentos de
monitoramento,
assoreamento do dique 02 e
deficiência junto ao sistema
de drenagem. Sete pessoas
da empresa, incluindo o
presidente licenciado, Ricardo
Vescovi, foram indiciadas por
homicídio qualificado.




